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Classe Processual: Procedimento do Juizado Especial Cível
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

Valor da Causa: R$10.000,00
Polo Ativo(s):  IVONEIA DE ANDRADE APARECIDO FURTADO
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SENTENÇA

1. RELATÓRIO

Inobstante a previsão contida no artigo 38 da Lei n° 9.099/95, necessário um breve relatório para melhor

compreensão dos fatos para julgamento da ação.

Cuida-se de ação de reparação por danos morais.

Em resumo, narra a autora que, reiteradamente, a parte ré vem praticando condutas através de comentários

em redes sociais ( ) e postagens em grupos via  que ofendem sua moral, causando-lhe danos.Facebook WhatsApp

Expõe que em cinco diferentes situações fáticas a ré ataca a atual gestão da autora (prefeita da cidade de

Mandaguari) por meio de opiniões que não condizem com a verdade e de ofensas infundadas.

Na primeira ocorrência, relata que após a publicação de matéria sobre o Hospital Municipal Cristo Rei a ré

afirmou em comentário através do Facebook que , mesmo o referido“o contrato foi feito errado pelo jurídico da gestão atual”

contrato não tendo sido realizado na gestão da autora.

Em segunda ocorrência, aduz que a ré expõe em redes sociais que a autora se quedou silente quanto a perca

de 290 vacinas contra covid-19, possuindo a ré .animus offendendi

Em terceira ocorrência, após a paralização das atividades não essenciais na cidade de Mandaguari em razão

da pandemia Coviv-19, se manifestou a ré em grupo via WhatsApp chamando seus funcionários de “subordinados

arrogantes”.

Em quarta ocorrência, a ré publica via Facebook a seguintes frases “vergonha, vergonha, quando a

população vai acordar, trazer uma secretária de saúde para enfeitar e não fazer a obrigação. Uma prefeita que fala outra

coisa, perdi mais um grande amigo...Mandaguari acorda[...]”
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Em quinta e última ocorrência relatada pela parte autora, ao ser realizada explicação por vídeo sobre alguns

fatos, a parte ré torna a proferir ofensas, alegando que a parte autora precisa de pessoas mais capacitadas em sua volta,

comparando a gestão atual com a administração de outras cidades.

Apresentada contestação (mov. 12), a parte defende que as os comentários por ela expressados demonstram

opinião e por se tratar de figura pública, exercendo a parte autora o cargo de prefeita, há sujeição à crítica.

Além disso, sustenta que no presente caso há clara prevalência do direito à liberdade de expressão, sendo

insustentável as alegações de danos aos direitos da personalidade da autora, não se verificando danos morais.

Após, apresentou a parte impugnação à contestação (mov. 24), onde afirma que o dano moral se põe

existente ao passo que a parte ré profere falsas alegações como a perca das vacinas e reiterando o já exposto em peça inicial.

É o breve relatório, passo a decidir.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1. Do julgamento antecipado

Primeiramente, cumpre destacar que o feito comporta julgamento antecipado, na medida em que embora a

matéria agitada seja de direito e de fato, perfazem-se dispensáveis a realização de outras provas, notadamente em audiência

(art. 355, I, CPC).

Tal providência evidencia-se como verdadeiro dever processual do juiz, comprometido com a celeridade

processual constitucional e boa-fé, não se apresentando, ao contrário do que possa parecer, como mera faculdade do julgado.

Basta lembrar que de acordo com o artigo 139, II do CPC “o juiz dirigirá o processo conforme disposições deste Código,

, o que ainda vem reforçado pelo artigo 370, ao pronunciarcompetindo-lhe: (...) II – velar pela rápida solução do litígio (...)”

que “caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo,

indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias”.

As medidas encontram sustentação no vértice constitucional previsto no artigo 5°, inciso LXXVIII da Lei

Maior, já que “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asseguradas a razoável duração do processo e os meios que

garantam a celeridade de sua tramitação”.

Permito assim o julgamento antecipado, uma vez que presentes todos os elementos necessários ao

convencimento deste julgador, sendo dispensáveis outras providências, porquanto manifestamente protelatórias.

2.2. Do dano moral.

    A Constituição Federal, em seu art. 5º, incisos Ve X, transcreve os direitos subjetivos privados que

condizem à integridade moral, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou moral causado decorrente de sua

violação.

Os danos morais são aqueles que ofendem algum dos direitos da personalidade do indivíduo.
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Para Maria Helena Diniz, os direitos da personalidade:

"os direitos subjetivos da pessoa de defender o que lhe é próprio, ou seja, sua integridade física
(vida, alimentos, próprio corpo vivo ou morto, corpo alheio, vivo ou morto, partes separadas do
corpo vivo ou morto); a sua integridade intelectual (liberdade de pensamento, autoria cientifica,
artística e literária); e sua integridade moral (honra, recato, segredo pessoal, profissional e
doméstico, imagem, identidade pessoal, familiar e social)”( DINIZ. Maria Helena. Curso de direito
civil brasileiro. Parte geral. 17 ED. São Paulo. Saraiva. 2002. Vol. I. . P.135).

Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho conceituam os direitos da personalidade como:

“aqueles que têm por objeto os atributos físicos, psíquicos e morais da pessoa em si e em suas
projeções sociais” (GAGLIANO. Pablo Stolze. PAMPLONA FILHO. Rodolfo. Novo curso de
direito civil. 4. Ed. São Paulo. Saraiva. 2003. Vo. I. P. 144).

Em síntese, pode-se afirmar que os direitos da personalidade são aqueles inerentes à pessoa e a sua

dignidade humana (art. 1º, III, da CF/1988).

A culpabilidade no dano moral deve possuir três requisitos, tanto para o dano material quanto para o dano

moral: a culpa, o dano e o nexo causal.

Assim, quando acontece uma lesão no que se entende por dano moral, vários direitos de personalidades

podem ser abalados, tais como o direito á incolumidade corporal, à imagem, ao bom nome, à reputação, aos sentimentos, às

relações afetivas, hábitos, gostos, convicções político-filosóficas e religiosas.

Em regra, para a configuração do dano moral é necessário provar a conduta, o dano e o nexo causal.

Nessa esteira, o Superior Tribunal de Justiça, determinou que sempre que ocorrer ofensa injusta à dignidade

da pessoa humana restará configurado o dano moral, não sendo necessária a comprovação de dor e sofrimento.

Porém, vale ressaltar que a autora, prefeita da cidade de Mandaguari, pleiteai o direito de indenização por

danos morais, fundamentando que a ré, paulatinamente, tece comentários nas redes sociais sobre suas ações e sobre sua pessoa.

A exposição pública, principalmente em se tratando de cargo chefe do poder executivo municipal, acarreta

como ônus a sujeição a comentários e eventuais críticas a respeito de seus posicionamentos e posturas profissionais.

A teoria acima mencionada sobre os danos morais, aduz a necessidade de comprovação de liame entre a

conduta praticada e o dano causado, sendo necessário exteriorização de conduta que fira os direitos da personalidade da parte.

Insta mencionar que, por conta de o funcionário público sujeitar-se à opinião pública, o dano moral depende

de análise minuciosa, uma vez que existe linha tênue entre a crítica como expressão de liberdade e ação que de fato caracteriza

danos morais.

A expressão de opinião é direito garantido em um estado democrático e, em se tratando de pessoas públicas

que alegam ter sofrido o dano moral, este deve ter direcionamento específico à pessoa física, não a pessoa enquanto ocupante

de cargo público.
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À vista disso, extrai-se o seguinte pronunciamento da Turma Recursal:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CRÍTICAS
DIRIGIDAS AO PREFEITO MUNICIPAL. PESSOA PÚBLICA. DANOS MORAIS NÃO

. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RecursoEVIDENCIADOS
conhecido e desprovido. (TJPR - 3ª Turma Recursal - 0000516-41.2019.8.16.0096 - Iretama - Rel.:
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO JOSÉ DANIEL TOALDO - J. 03.05.2021)

(TJ-PR - RI: 00005164120198160096 Iretama 0000516-41.2019.8.16.0096 (Acórdão), Relator:
José Daniel Toaldo, Data de Julgamento: 03/05/2021, 3ª Turma Recursal, Data de Publicação: 03/05
/2021)

No mesmo sentido, quanto ao exercício da liberdade de expressão em face de pessoa que exerce função de

prefeito municipal:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO
DE MATÉRIAS JORNALÍSTICAS EM PÁGINA DO FACEBOOK. TESE DE OFENSA AOS
DIREITOS DA PERSONALIDADE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO EM
DANOS MORAIS. RECURSO DO REQUERIDO. TESE DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL
NÃO ACOLHIDA. CRÍTICAS DE CUNHO POLÍTICO. PARTE AUTORA QUE EXERCE A
FUNÇÃO DE PREFEITO MUNICIPAL. . EXERCÍCIO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO

. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO EDANO MORAL AFASTADO
PROVIDO. (TJPR - 5ª Turma Recursal dos Juizados Especiais - 0003343-12.2017.8.16.0123 -
Palmas - Rel.: Juíza Camila Henning Salmoria - J. 08.06.2020)

(TJ-PR - RI: 00033431220178160123 PR 0003343-12.2017.8.16.0123 (Acórdão), Relator: Juíza
Camila Henning Salmoria, Data de Julgamento: 08/06/2020, 5ª Turma Recursal dos Juizados
Especiais, Data de Publicação: 09/06/2020)

Ainda nessa linha, como desdobramento dos argumentos acima trazidos, tanto a doutrina, quando a

jurisprudência vem adotando como vetor em suas decisões a Teoria da Proteção Débil do Homem Público.

O teor da mencionada teoria busca propor que os ocupantes de cargos públicos possuem uma proteção à

honra mitigado, uma vez que agentes políticos se põe profissionalmente em sujeição ao controle mais rígido da sociedade e da

população em razão da natureza do labor exercido.

A prática de condutas que possam configurar danos morais à honra ou outros direitos da personalidade

passam por atenuação, ao passo que são direcionadas à pessoa em questão em função de seu cargo público.

A expressão de opinião em face do funcionário à serviço do Estado se traduz na ferramenta legítima de

liberdade de expressão, sendo fiscalização democrática e direito garantido constitucionalmente.

Claro, o limite da aplicação dessa teoria varia do caso concreto, devendo-se observar a possível existência de

crime de desacato, conduta direcionada a pessoa física fora de suas atribuições laborais ou pronunciamentos que ultrapassem o

limite de proteção concedida pela Teoria.

Nesta toada, extrai-se o seguinte entendimento:

ACÓRDÃO N.º 1.1840/2011 DIREITO CIVIL. DANOS MORAIS. DECLARAÇÕES
SUPOSTAMENTE OFENSIVA. APLICAÇÃO DA TEORIA DA PROTEÇÃO DÉBIL DO
HOMEM PÚBLICO. OFENSAS QUE NÃO ULTRAPASSARAM A CRÍTICA AO EXERCÍCIO
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PROFISSIONAL DE CARGO PÚBLICO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. 1. A Teoria da Proteção Débil do Homem Público, de construção
doutrinária e jurisprudencial, propõe que o ocupante de cargo público, devido a seu mister,
deve estar propenso a eventuais críticas a seus posicionamentos e posturas profissionais,
críticas que visam, exatamente, o aperfeiçoamento do exercício do cargo público e legitimam o

 2. In casu, as declarações proferidas pelos diretores doprocesso democrático de governabilidade.
SINDPOL limitaram-se à crítica à determinada situação profissional dos autores. 3. Recurso
conhecido e provido.

(TJ-AL - APL: 00086390820028020001 AL 0008639-08.2002.8.02.0001, Relator: Des. Tutmés
Airan de Albuquerque Melo, 1ª Câmara Cível, Data de Publicação: 14/12/2011)

Ainda, podemos observar que em pronunciamento do Tribunal

APELAÇÃO CÍVEL - PUBLICAÇÕES SUPOSTAMENTE OFENSIVAS - APLICAÇÃO DA
 - OFENSAS QUE NÃOTEORIA DA PROTEÇÃO DÉBIL DO HOMEM PÚBLICO

ULTRAPASSARAM A CRÍTICA AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL DE CARGO PÚBLICO - DANO
MORAL NÃO CONFIGURADO - SENTENÇA MANTIDA. 1. A Teoria de Proteção Débil do
Homem Público propõe que o ocupante de cargo público, devido a seu mister, deve estar
propenso a eventuais críticas a seus posicionamentos e posturas profissionais, desde que as

 2. Recurso desprovido.críticas não ultrapassagem o limite da ofensa indenizável.

(TJ-RR - AC: 0010148183584 0010.14.818358-4, Relator: Des. , Data de Publicação: DJe 29/09
/2017, p. 10-11)

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - COMENTÁRIOS
REALIZADOS POR MEIO DE REDE SOCIAL - LIBERDADE DE EXPRESSÃO -
MANIFESTAÇÃO QUE NÃO INDIVIDUALIZA CARGO OCUPADO NEM NOME DA AUTORA -
AGENTE POLÍTICO - TEORIA DA PROTEÇÃO DÉBIL DO HOMEM PÚBLICO - AUSÊNCIA DE
ILICITUDE NO COMPORTAMENTO DA APELADA - DANO MORAL NÃO CONFIGURADO -
SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA. A proteção constitucional em relação àqueles
que exercem atividade política deve ser interpretada de uma forma mais restrita, havendo
necessidade de uma maior tolerância ao se interpretar a violação aos direitos de personalidade do

 (agente político, pois estão sujeitos a uma forma especial de fiscalização pelo povo e pela mídia.
: 08137523820158230010 0813752-38.2015.8.23.0010, Relator: Des. , Data deTJ-RR - AC

Publicação: , p.)DJe 26/09/2018

De mais a mais, caso o direito à honra e a privacidade daqueles que ocupam cargos públicos não sofresse
flexibilização pela mencionada teoria poderia haver a inibição ou desencorajamento do exercício de direitos legais pelos
interessados, ante a ameaça de punição pelo próprio ordenamento jurídico, ocorrendo assim o que a doutrina denomina de 

 efeito resfriador, efeito congelante ou efeito amedrontador.chilling effect,

Isto posto, no presente caso, como já relatado, a parte autora se resume em sustentar a ocorrência de danos

morais em face dos reiterados comentários proferidos pela ré referentes ao cargo por ela exercido, ou seja, prefeita da cidade

de Mandaguari.

Coleciona aos autos como prova diversas capturas de tela (movs. 1.1, 1.5, 1.11, 1.12) e conteúdo em áudio

(mov. 1.8).

Em que pese a parte autora alegar que as condutas da parte ré ferem seus direitos da personalidade,

acarretando no dano moral, tal argumento não se sustenta ao passo que, observando as provas juntadas aos autos, o teor dos

comentários tecidos pela ré é direcionado à autora enquanto pessoa pública, em face de sua função.
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Além disso, enquanto pessoa pública, os comentários demonstram apenas expressão de opinião da parte ré,

onde não possuem força para causar quaisquer danos à honra ou a moral da requerida, na qualidade de Prefeita Municipal.

Buscam apenas expressar o descontentamento da parte ré com a gestão exercida pela requerida, não extrapolando o limite do

direito à liberdade de expressão.

Entendo, portanto, pela não caracterização de ofensa a moral da parte autora.

3. DISPOSITIVO

Pelo exposto:

A - Com resolução do mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I do Código de Processo Civil julgo

totalmente improcedente os pedidos iniciais;

B - Nesta fase é incabível o pagamento de custas processuais pela parte autora, bem como, a condenação da

parte requerida pelas mesmas ou pelo pagamento de honorários advocatícios, conforme dispõe os artigos 54 e 55, da Lei nº

9.099/95 que rege este sistema dos Juizados Especiais.

Publique-se. Registra-se. Intime-se e, oportunamente, arquivem-se.

Demais diligências necessárias.

Mandaguari, 29 de julho de 2022.

Max Paskin Neto

Juiz de Direito D
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